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- Não Terminativo -

      Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), para
estabelecer a inscrição de programas de treinamento no Conselho Municipal dos Direitos
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Of. nº 282/2025/PS-GSE

                                                                           Brasília, na data da apresentação.

A Sua Excelência a Senhora 
Senadora DANIELLA RIBEIRO
Primeira-Secretária do Senado Federal

Assunto: Envio de proposição para apreciação 

Senhora Primeira-Secretária,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do
Senado  Federal,  nos  termos  do  caput  do  art.  65  da  Constituição  Federal
combinado com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 1.476, de
2022, da Câmara dos Deputados, que “Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de
2023  (Lei  Geral  do  Esporte),  para  estabelecer  a  inscrição  de  programas  de
treinamento  no  Conselho Municipal  dos  Direitos  da  Criança e  do Adolescente
como  requisito  para  caracterização  de  organização  esportiva  formadora  de
atletas”.

Atenciosamente,

CARLOS VERAS
Primeiro-Secretário
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Carlos Veras
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 1476, DE 2022

Altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), para estabelecer a
inscrição de programas de treinamento no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente como requisito para caracterização de organização esportiva formadora
de atletas.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2180495&filename=PL-1476-2022

-
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Altera  a  Lei  nº  14.597,  de  14  de
junho  de  2023  (Lei  Geral  do
Esporte),  para  estabelecer  a
inscrição  de  programas  de
treinamento  no  Conselho  Municipal
dos  Direitos  da  Criança  e  do
Adolescente  como  requisito  para
caracterização  de  organização
esportiva formadora de atletas.

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O § 1º do art. 99 da Lei nº 14.597 (Lei Ge-

ral do Esporte), de 14 de junho de 2023, passa a vigorar

acrescido do seguinte inciso III: 

“Art. 99. ...............................

§ 1º ....................................

...................................................

III - inscreva no Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente do Município

em  que  estiver  sediada  o  programa  referido  no

inciso I, bem como ateste perante esse conselho o

cumprimento dos requisitos previstos no inciso II

deste parágrafo.

..............................................”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 4 de agosto de 2025.    

HUGO MOTTA
Presidente

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 14.597, de 14 de Junho de 2023 - Lei Geral do Esporte (2023) - 14597/23 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2023;14597
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Gabinete do Senador JORGE KAJURU 

 

  

PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ESPORTE, sobre o Projeto de 
Lei nº 1.476, de 2022, do Deputado Milton Coelho, 
que altera a Lei nº 14.597, de 14 de junho de 2023 
(Lei Geral do Esporte), para estabelecer a inscrição 
de programas de treinamento no Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente como 
requisito para caracterização de organização 
esportiva formadora de atletas. 

Relator: Senador JORGE KAJURU 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Esporte (CEsp) o Projeto de Lei 
(PL) nº 1.476, de 2022, de autoria do Deputado Milton Coelho, que altera a Lei 
nº 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei Geral do Esporte), para estabelecer a 
inscrição de programas de treinamento no Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente como requisito para caracterização de 
organização esportiva formadora de atletas. 

A proposição contém dois artigos. O art. 1º acrescenta o inciso III 
ao § 1º do art. 99 da Lei nº 14.597, de 2023, que institui a Lei Geral do Esporte. 
Assim, inclui-se como condições para caracterização da organização esportiva 
formadora de atleta a inscrição, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente do Município em que estiver sediada, do programa de 
treinamento nas categorias de base e complementação educacional, referido no 
inciso I do art. 99, bem como a comprovação perante o referido conselho do 
cumprimento dos requisitos previstos no inciso II do § 1º.  

O art. 2º determina a entrada em vigor da lei na data de sua 
publicação.  
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Na justificação, o autor destaca que o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) é um órgão colegiado, 
deliberativo e fiscalizador das políticas públicas voltadas à infância e 
adolescência nos municípios, responsável por acompanhar programas e 
projetos que assegurem direitos fundamentais como educação, saúde, 
convivência familiar e profissionalização. Argumenta que incluir o CMDCA 
no processo de reconhecimento das entidades formadoras de atletas reforça a 
proteção integral dos jovens esportistas, ao garantir que os programas de 
formação e complementação educacional sejam registrados e supervisionados 
por instâncias locais de controle social. 

A proposição, à qual não foram apresentadas emendas, foi 
distribuída para análise da CEsp e deverá ser encaminhada em sequência para 
deliberação do Plenário do Senado Federal.  

II – ANÁLISE 

De acordo com o art. 104-H, incisos IV e VI, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF), compete à CEsp manifestar-se em 
proposições que versem sobre políticas públicas de incentivo e 
desenvolvimento da prática esportiva, bem como sobre assuntos correlatos. 

Além disso, por ser a única comissão a manifestar-se sobre o tema, 
compete-lhe, ainda, a análise dos requisitos de constitucionalidade, juridicidade 
e regimentalidade. 

Relativamente à constitucionalidade da proposição, verifica-se ser 
concorrente com os Estados e o Distrito Federal a competência da União para 
legislar sobre desporto, nos termos do art. 24, inciso IX, da Constituição 
Federal.  

A Carta Magna ainda determina que a iniciativa do projeto de lei 
compete ao Congresso Nacional, nos termos do art. 48, caput, por não se tratar 
de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, segundo 
estabelecido no § 1º do art. 61, nem de competência exclusiva do Congresso 
Nacional ou de qualquer de suas Casas, à luz dos arts. 49, 51 e 52. 

A escolha de um projeto de lei ordinária mostra-se apropriada à 
veiculação do tema, uma vez que a matéria não está reservada pela Constituição 
à esfera da lei complementar.  
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Dessa forma, em todos os aspectos, verificam-se a 
constitucionalidade, a juridicidade e a regimentalidade da iniciativa. 

Registre-se, em adição, no que concerne à técnica legislativa, que 
o texto do projeto se encontra igualmente de acordo com as normas 
estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que 
dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

No que tange ao mérito, o projeto também merece prosperar. 

É inegável que a inclusão do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA) no processo de reconhecimento das 
organizações esportivas formadoras de atletas representa um avanço relevante 
na articulação entre as políticas públicas de esporte e de proteção integral à 
infância e adolescência. 

O CMDCA, órgão colegiado e deliberativo, é responsável por 
acompanhar e fiscalizar programas voltados a esse público, assegurando que 
seus direitos fundamentais sejam respeitados. A proposta reforça, assim, o 
caráter educativo e formativo do esporte, especialmente nas categorias de base. 

Para tanto, a medida busca garantir que os programas de formação 
esportiva e complementação educacional sejam devidamente registrados e 
supervisionados no âmbito municipal, permitindo o acompanhamento contínuo 
das condições oferecidas aos jovens atletas. Essa integração entre o sistema 
esportivo e o sistema de garantia de direitos amplia a transparência, fortalece o 
controle social e contribui para coibir práticas inadequadas ou abusivas nos 
centros de treinamento, infelizmente ainda vistas nos dias de hoje. 

É preciso reconhecer que, por trás de cada jovem atleta, há uma 
criança ou adolescente em fase de formação, com sonhos e direitos que 
precisam ser preservados. A busca pelo desempenho esportivo jamais pode se 
sobrepor à proteção da integridade física, emocional e moral desses meninos e 
meninas. A presença do CMDCA nesse processo contribui justamente para 
assegurar que o ambiente esportivo seja também um espaço de cuidado, 
aprendizado e desenvolvimento humano. 
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III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 1.476, de 2022. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Gabinete da Senadora Leila Barros

REQUERIMENTO Nº         DE          - CEsp

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do art.

93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública,

com o objetivo de debater sobre a importância e a amplitude do campo de atuação

da medicina esportiva.

Proponho para a audiência a presença dos seguintes convidados:

•    o Doutor José Kawazoe Lazzoli, Secretário-Geral da Federação

Internacional de Medicina do Esporte - FIMS;

•    representante representante da Associação Médica Brasileira (AMB);

•    representante da Sociedade Brasileira de Medicina do Exercício e do

Esporte (SBMEE);

•    representante do Ministério da Saúde;

•    representante do Ministério do Esporte.

JUSTIFICAÇÃO

A medicina esportiva se ocupa em avaliar e acompanhar os praticantes

de atividade físico-desportiva antes, durante e após a sua prática. A disciplina não

se direciona apenas a atletas de alto nível, mas beneficia

também pessoas não atletas, que procuram utilizar o exercício físico como meio

de melhorar sua saúde, assim como na prevenção ou tratamento de doenças.

Historicamente, a medicina esportiva é uma especialidade

muito antiga. Há relatos que datam de vários séculos antes de Cristo,
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Assinado eletronicamente, por Sen. Leila Barros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3111699629
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demonstrando utilizações terapêuticas do exercício físico. No Brasil, a medicina

esportiva é

uma especialidade médica reconhecida pela Associação Médica Brasileira (AMB)

e pelo Conselho Federal de Medicina (CFM).

A audiência pública que propomos será uma opurtunidade para

discutirmos a importância dessa especialidade médica ao

desenvolvimento saudável do esporte, em todos seus nivéis e manifestações, e

compreendemos como

se estrutura no contexto das políticas públicas em nosso país.

Sala da Comissão, 16 de outubro de 2025.

Senadora Leila Barros
(PDT - DF)
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Assinado eletronicamente, por Sen. Leila Barros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3111699629
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Gabinete da Senadora Lela Barros

REQUERIMENTO Nº         DE          - CEsp

Requeiro, nos termos do art. 90, inciso XIII, e art. 142 do Regimento

Interno do Senado Federal, a realização de diligência externa em São Paulo, com o

objetivo de visitar a sede do Comitê Paralímpico Brasileiro.

JUSTIFICAÇÃO

A Comissão de Esporte do Senado Federal tem como missão promover

políticas públicas que incentivem o desenvolvimento do esporte em todas as

suas dimensões, com especial atenção à inclusão, à acessibilidade e à valorização

dos atletas brasileiros. Nesse contexto, propõe-se o envio de uma delegação de

senadores para realizar visita técnica à sede do Comitê Paralímpico Brasileiro

(CPB), localizada em São Paulo.

O CPB é a entidade máxima de administração do esporte paralímpico

no Brasil, responsável pela preparação de atletas, organização de competições

e promoção da inclusão por meio do esporte. Sua estrutura é referência

internacional, contando com centros de treinamento de alto rendimento,

tecnologia de ponta e programas educacionais voltados à formação de profissionais

e à conscientização da sociedade sobre a importância do esporte adaptado.

A visita tem como objetivos:

1. Conhecer in loco a infraestrutura e os projetos desenvolvidos pelo

CPB, com vistas à formulação de políticas públicas mais eficazes

para o esporte paralímpico;
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2. Fortalecer o diálogo institucional entre o Senado Federal e o

Comitê, promovendo maior integração entre o poder legislativo e

as entidades esportivas;

3. Valorizar os atletas paralímpicos brasileiros, reconhecendo

seus esforços e conquistas, e ampliando o apoio legislativo às suas

demandas;

4. Identificar boas práticas que possam ser replicadas em outras

entidades, contribuindo para a democratização do acesso ao

esporte adaptado.

A iniciativa está alinhada com os princípios da inclusão social, da

cidadania e da dignidade da pessoa com deficiência, e reforça o compromisso do

Senado Federal com a promoção de um Brasil mais justo e acessível para todos.

Diante do exposto, solicito a aprovação da Comissão para o envio da

delegação parlamentar, no dia 18 de novembro de 2025, ou em outra data a ser

definida em comum acordo com o Comitê Paralímpico Brasileiro.

Sala da Comissão, 3 de novembro de 2025.

Senadora Senadora Leila Barros
(PDT - DF)
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